
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 494.537 - CE (2014/0069732-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS EM SAÚDE E 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ SINPRECE 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO LACERDA PINHO E OUTRO(S)
  GLAYDDES MARIA SINDEAUX ESMERALDO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VALORES 
RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM 
JULGADO, POSTERIORMENTE DESCONSTITUÍDA POR AÇÃO 
RESCISÓRIA. RESTITUIÇÃO. DESNECESSIDADE. PRESUNÇÃO DE 
BOA-FÉ.
1. Em virtude da natureza alimentar, não é devida a restituição dos valores que, por 
força de decisão transitada em julgado, foram recebidos de boa-fé, ainda que 
posteriormente tal decisão tenha sido desconstituída em ação rescisória. Precedentes:  
AgRg no AREsp 463.279/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
8/9/2014; AgRg no AREsp 219.318/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 9/5/2013; AgRg no AREsp 140.051/RO, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 7/5/2013.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 494.537 - CE (2014/0069732-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS EM SAÚDE E 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ SINPRECE 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO LACERDA PINHO E OUTRO(S)
  GLAYDDES MARIA SINDEAUX ESMERALDO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra decisão, assim 

ementada (fl. 396):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE 
DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO, POSTERIORMENTE 
DESCONSTITUÍDA POR AÇÃO RESCISÓRIA. RESTITUIÇÃO. 
DESNECESSIDADE. PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

Nas razões da presente irresignação, repisam-se os argumentos concernentes à 

necessidade de reposição ao erário dos valores percebidos pelo ora agravado defendendo-se, em 

suma, que "uma vez citado o servidor, tem ele ciência de que a verba pode ser-lhe suprimida, não 

podendo desfazer-se dos valores para não os restituir, sob pena de enriquecimento sem causa, a ser 

suportado por toda a sociedade, não lhe assistindo a circunstância de os valores constituírem parcela 

de natureza alimentar" (fl. 406).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

Com efeito, o acórdão a quo encontra-se em conformidade com a jurisprudência desta 

Corte no sentido de que, em virtude da natureza alimentar, não é devida a restituição dos valores 

que, por força de decisão transitada em julgado, foram recebidos de boa-fé, ainda que 

posteriormente tal decisão tenha sido desconstituída em ação rescisória.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. VALORES RECEBIDOS POR 
SERVIDOR PÚBLICO EM DECORRÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL 
TRANSITADA EM JULGADO. SENTENÇA DESCONSTITUÍDA POR MEIO DE 
AÇÃO RESCISÓRIA. DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO Nº 1.401.560/MT. 
INAPLICABILIDADE.

1. "A jurisprudência do STJ firmou o entendimento no sentido de que, em 

virtude da natureza alimentar, não é devida a restituição dos valores que, por 

força de decisão transitada em julgado, foram recebidos de boa-fé, ainda que 

posteriormente tal decisão tenha sido desconstituída em ação rescisória."  
(AgRg no AREsp 2.447/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 04/05/2012).
2. O entendimento consolidado pela Primeira Seção do STJ no julgamento do 
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Recurso Especial Repetitivo nº 1.410.560/MT, segundo o qual é legítimo o desconto 
de valores pagos em razão do cumprimento de decisão judicial precária, 
posteriormente revogada, não tem aplicação no caso dos autos, pois na hipótese o 
pagamento decorreu de sentença judicial definitiva, desconstituída em ação 
rescisória.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 463.279/RJ, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 8/9/2014, grifo nosso).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VALORES RECEBIDOS POR 
FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL POSTERIORMENTE DESCONSTITUÍDA POR 
MEIO DE AÇÃO RESCISÓRIA. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 
DESNECESSIDADE. BOA-FÉ DO SERVIDOR. PREQUESTIONAMENTO PARA 
FINS DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INVIABILIDADE.
1. Cinge-se a controvérsia acerca da necessidade de ressarcimento ao Erário de 
valores recebidos indevidamente pelo agravado, por força de decisão judicial 
posteriormente desconstituída por meio de Ação Rescisória. In casu, o agravado 
recebeu o pagamento relativo ao índice de 84,32%.
2. O STJ analisa a matéria sob duas óticas: a) o pagamento supostamente indevido 
ocorre por erro da Administração, ou interpretação errônea, ou aplicação inadequada 

de lei; ou ainda por decisão judicial transitada em julgado; e b) o pagamento 
decorre de decisão judicial de caráter precário.
3. No primeiro caso, o STJ entende que " eventual utilização dos recursos por parte 
dos servidores para a satisfação das necessidades materiais e alimentares é 
plenamente justificada. Objetivamente, a fruição do que foi recebido indevidamente 
está acobertada pela boa-fé, que, por sua vez, é consequência da legítima confiança 
de que os valores integravam o patrimônio do beneficiário." (AgRg no RESP 
1.263.480/CE, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, Dje 9.9.2011). Assim, 
não é necessária a restituição dos valores recebidos indevidamente ao Erário, desde 
que comprovada a boa-fé do servidor.
4. Destaco ainda que, no julgamento do Resp 1.244.182/PB, de relatoria do Min. 
Benedito Gonçalves, submetido ao rito dos recursos repetitivos, consignou-se que o 
art. 46 da Lei 8.112/1990 deve ser interpretado com temperamentos, em razão dos 
princípios gerais do direito, como o da boa-fé.
5. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe examinar questão referente 
ao art. 97 (cláusula de reserva de plenário) da CF/88 em Recurso Especial, ainda que 
para viabilizar a interposição de Recurso Extraordinário.
6. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 219.318/CE, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 9/5/2013, grifo nosso).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REDUÇÃO SALARIAL. SENTENÇA 
TRABALHISTA. EFEITOS. LIMITE TEMPORAL. LEI  8.112/90. DEVOLUÇÃO 
DE VALORES RECEBIDOS INDEVIDAMENTE EM AÇÃO TRABALHISTA. 
DESCABIMENTO. NATUREZA ALIMENTÍCIA. BOA-FÉ.
1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e suficiente 
para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação ao art. 535 do CPC.
2. Os efeitos da sentença trabalhista que concedeu vantagens pessoais a empregados 
públicos, como o reajuste relativo ao IPC de março de 1990 no montante de 84,32%, 
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têm por limite temporal a data de vigência da Lei n. 8.112/90, que promoveu a 
transposição do regime celetista para o estatutário. Logo, não há falar em afronta à 
coisa julgada ou à irredutibilidade vencimental, dada a alteração no vínculo havido 
entre o agente público e a Administração. Precedentes: AgRg no Ag 1.229.468/RS, 
Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 25/10/12; AgRg no REsp 
1.173.835/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 30/5/12;
AgRg no REsp 1.251.443/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
17/4/12.

3. No caso, não é devida a restituição dos valores recebidos por força de 

decisão transitada em julgado, ainda que posteriormente tal decisão tenha sido 

desconstituída em ação rescisória, uma vez que os mesmos foram recebidos de 

boa-fé. Precedentes: AgRg no AREsp 2.447/RJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, DJe 4/5/12; AgRg no Ag 1.310.688/DF, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 2/2/11.
4. Agravo regimental parcialmente provido (AgRg no AREsp 140.051/RO, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 7/5/2013, grifo nosso).

Não trazendo o agravante argumentos aptos a infirmar o entendimento externado, deve a 

decisão agravada ser mantida in totum. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0069732-7 AREsp 494.537 / CE

Números Origem:  00028909020084058103  2008810022087  200881030028900  28909020084058103  
9100007528

EM MESA JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS EM SAÚDE E 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ SINPRECE
ADVOGADOS : GLAYDDES MARIA SINDEAUX ESMERALDO

CARLOS EDUARDO LACERDA PINHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS EM SAÚDE E 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ SINPRECE
ADVOGADOS : GLAYDDES MARIA SINDEAUX ESMERALDO

CARLOS EDUARDO LACERDA PINHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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